
ACORDO PARA O EMPREGO DA FORÇA DE PACIFICAÇÃO 
NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO.

REFERÊNCIAS

a. O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, atendendo à exposição de Motivos Interministerial nº 00460/MD/GSI, de 2 de dezembro de 2010, decorrente da solicitação do GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, datada de 1º de dezembro de 2010, para dar “continuidade ao processo integrado de pacificação do Estado do Rio de Janeiro entre a União e o Estado, nos termos da lei Complementar nº 97, de 1999, e Decreto nº 3.897, de 2001”, autorizou o “emprego temporário de militares das Forças Armadas para a preservação da ordem pública nas comunidades do Complexo da Penha e do Complexo do Alemão”.

b. Por meio da Diretriz Ministerial nº 15, de 2010, o Ministro de Estado da Defesa determinou ao Comandante do Exército a organização de uma Força de Pacificação, subordinada ao Comando Militar do Leste “integrada por recursos operacionais militares necessários (pessoal e material), com funções de patrulhamento, revista e prisão em flagrante” e por meios de segurança pública do Estado, nos termos acordados com o Governador do Estado do Rio de Janeiro.

A UNIÃO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DA DEFESA (MD), neste ato representada pelo MINISTRO DE ESTADO DE DEFESA, NELSON A. JOBIM, e o ESTADO DO RIO DE JANEIRO, neste ato representado pelo GOVERNADOR, SÉRGIO CABRAL FILHO, considerando o disposto nos diplomas legais e normativos referenciados, acordam:

Artigo I - Finalidade
A finalidade do presente acordo é estabelecer as condições de implementação das ações no cumprimento da Diretriz Ministerial Nr 15 / 2010, de 4 de dezembro de 2010, para o emprego da Força de Pacificação, visando promover a preservação a garantia da lei e da ordem pública nas comunidades do Complexo da PENHA e do Complexo do ALEMÃO, na Cidade do Rio de Janeiro.

Artigo II – Fundamentos do emprego e Competências da Força de Pacificação

1. As atividades da Força de Pacificação serão desenvolvidas em cooperação com o Governo do Estado do Rio de Janeiro em uma situação de normalidade institucional e, portanto, em plena vigência do Estado de Direito.

2. Todas as ações deverão ser desencadeadas com a fiel observância aos preceitos legais vigentes no País, os quais constituirão fator limitativo da liberdade de ação durante a autodefesa e a legítima defesa. Ninguém poderá ser acusado, preso ou detido senão nos casos determinados pela lei.
3. As medidas da competência exclusiva da Polícia Judiciária, pertinentes a finalidade estabelecida no artigo I, como busca e apreensão e outras, serão realizadas pelos “meios de segurança pública do Estado”, integrantes da Força de Pacificação e serão conduzidas para a Delegacia de Polícia Civil que integrará a Força de Pacificação, à exceção da ocorrência de ilícitos penais militares.

4. Os militares e civis detidos pela prática de ilícitos comuns serão encaminhados para a Delegacia referida no item anterior.

5. Os militares e civis detidos pela prática de ilícitos penais militares serão encaminhados para a Delegacia de Polícia Judiciária Militar, que atuará junto à Força de Pacificação.
6. É vedada a atuação de policiais militares e policiais civis não integrantes da Força de Pacificação no interior da Área de Pacificação, conforme delimitação constante neste instrumento. Em situações excepcionais, esta atuação poderá ser previamente autorizada pelo Comandante da Força de Pacificação.

7. O mandado judicial de competência das polícias judiciárias, com objeto não atinente à finalidade prevista no artigo I, que demande apoio policial e cuja execução ocorra no interior da Área de Pacificação, serão cumpridos por intermédio da Delegacia de Polícia Civil da Força de Pacificação.
8. A Secretaria de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro informará previamente ao Comando da Força de Pacificação sobre o desenvolvimento de atividades policiais realizadas nas áreas contíguas ao perímetro da Área de Pacificação, que possam redundar em conflito com facções criminosas, para fins de conhecimento e coordenação.
9. A realização de eventos públicos no interior da Área de Pacificação deverá ser previamente comunicada ao Comando da Força de Pacificação, para fins de coordenação dos  respectivos projetos.

10. A Força de Pacificação informará, diariamente, à Secretaria de Segurança Pública as prisões e apreensões de material realizadas, para fins de conhecimento e atualização de registros.

Artigo III – Constituição e Subordinação da Força de Pacificação
1. A Força de Pacificação, para o cumprimento da missão de preservação da ordem pública, tem a seguinte organização:
a. Comando: 01 (um) oficial-general do Exército;

b. Tropa das Forças Armadas: (02) duas Forças-Tarefas, valor Batalhão;

c. Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro: 01 (um) Comando de Polícia Militar e 03 (três) Batalhões de Campanha de Polícia Militar;

d. Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro: 01 (uma) Delegacia de Polícia Civil.

2. A Força de Pacificação se subordina diretamente ao Comando Militar do Leste, cabendo a este coordenar as ações da Força de Pacificação e ligar-se com Governo Estadual e, por intermédio do Comando do Exército, com o Ministério da Defesa. 

Artigo IV – Dos limites da Área de Pacificação 
A área de atuação da Força de Pacificação compreende a faixa de terreno e o espaço aéreo sobrejacente, tendo os seguintes limites: ao Norte pela Avenida VICENTE DE CARVALHO, Avenida BRÁS DE PINA, Largo DA PENHA, Rua MONSENHOR ALVES DA ROCHA, Rua ITANHANDU e o ponto da encosta Norte do Morro da PENHA; prosseguindo a Este pela Rua EÇA DE QUEIRÓS, Rua AURÉLIO GARCINDO, Rua DELFIM CARLOS, Rua JORGE MARTINS, Rua PARANHOS e Estrada do ITARARÉ; prosseguindo para Sul pela Estrada da ITAOCA e Estrada ADHEMAR BEBIANO e para Oeste pela Rua AUGUSTO E SOUSA, pelo corte no terreno da PEDREIRA DO COMPLEXO DO ALEMÃO e pela Rua MATURACÁ no encontro com a Avenida VICENTE DE CARVALHO.
Artigo V – Das atribuições específicas dos integrantes da Força de Pacificação
1. O Comando da Força de Pacificação planejará o emprego e coordenará a execução de todas as atividades das Forças Tarefas do Exército, dos Batalhões de Campanha da Polícia Militar e da Delegacia de Polícia Civil que integram a Força. 

2. Os militares do Exército Brasileiro, integrantes da Força de Pacificação, executarão ações de patrulhamento ostensivo, revista e prisão em flagrante. 
3. Os policiais militares dos Batalhões de Campanha de Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, integrantes da Força de Pacificação, participarão do patrulhamento ostensivo, executarão revistas, vasculhamentos e prisões e apoiarão a Delegacia de Polícia Civil da Força de Pacificação no cumprimento de mandados judiciais.

4. A Delegacia de Polícia Civil da Força de Pacificação realizará todas as ações de Polícia Judiciária decorrentes da atuação da Força de Pacificação e apoiará a execução dos mandados judiciais de competência das polícias judiciárias a serem cumpridos no interior da Área de Pacificação.

5. O Governo do Estado apoiará, ainda, a atuação da Força de Pacificação com a adoção dos meios necessários ao restabelecimento das funções governamentais em benefício da população, em atendimento às solicitações do Comando da Força de Pacificação. 
O presente Acordo entra em vigor na data de sua assinatura, ativa a Força de Pacificação, delimita sua área de responsabilidade e autoriza o início de suas operações.
Rio de Janeiro, às       horas do dia 23 de dezembro de 2010.

	_______________________________

NELSON A. JOBIM
Ministro de Estado de Defesa
	______________________________________

SERGIO CABRAL FILHO
Governador do Estado do Rio de Janeiro




